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A OIT tem facilitado o compartilhamento de conhecimento e a assistência técnica entre os países do hemisfério sul por várias décadas. Em 1987 a OIT assinou um acordo com o Governo brasileiro para prestar assistência técnica a vários outros paises da América Latina e África. Entretanto, a participação explícita da OIT com a Cooperação Sul-Sul iniciou-se em 2005 com uma troca de notas entre a OIT e o Governo brasileiro para apoiar a Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil nos países africanos de língua portuguesa. Desde então, as áreas de cooperação têm se diversificado e os recursos têm crescido substancialmente, além de serem aportados em todos os pilares da Agenda de Trabalho Decente (partindo de um montante inicial de US$ 200,000 chegando a aproximadamente US$ 8 milhões recentemente). 
Em dezembro de 2007 e março de 2008 foram assinados dois Memorandos[footnoteRef:1] de Entendimento, o primeiro  sobre Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil e o segundo sobre promoção da proteção social em diversas regiões, com foco especial nos países africanos de língua portuguesa. Estes Memorandos expressaram um compromisso entre a OIT e o governo brasileiro com a identificação de necessidades e o processamento das demandas de cooperação técnica dos países em desenvolvimento, assim como com a  mobilização de recursos financeiros para viabilizar essa cooperação. [1:  Memorando de Entendimento entre a Organização Internacional do Trabalho e o Governo da República Federativa do Brasil, para o Estabelecimento da Iniciativa de Cooperação Sul-Sul para o Combate do Trabalho Infantil. Memorando de Entendimento entre a Organização Internacional do Trabalho e o Governo da República Federativa do Brasil de Cooperação Técnica sobre a Criação e Troca de Conhecimentos, Informações e Experiências na Área de Seguridade Social
] 

Dentre os vários acordos assinados até o momento, o Acordo-Quadro mais recente e abrangente foi assinado em março de 2009 – o “Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Técnica com Países da América Latina e África para a Implementação do Programa de Parceria OIT-Brasil para a Promoção da Cooperação Sul-Sul”. Como seguimento a este Ajuste Complementar, o Brasil priorizou a elaboração de programas de cooperação relativos aos princípios fundamentais e direito do trabalho. Atualmente, existem 4 programas de cooperação sul-sul aprovados, nos seguintes temas: prevenção e eliminação do trabalho infantil, promoção da seguridade social, eliminação do trabalho escravo e promoção dos empregos verdes e fortalecimento dos sindicatos.   
Em 2011, dando seguimento as negociações de cooperação triangular em parceria com o Governo norte-americano, foram aprovados dois novos projetos de cooperação sul-sul no tema  da eliminação do trabalho infantil, em beneficio do Haiti e dos PALOPs.
Além disso, foi firmado novo Memorando de Entendimento entre a OIT e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Brasil para promover a Cooperação Técnica e Intercambio de Conhecimentos, Informações e Experiências na Área de Proteção Social, Inclusão Produtiva e Sócio-Econômica e Erradicação da Pobreza.
É fundamental registrar que no aniversário de três anos da aprovação do Ajuste Complementar com o Brasil, foi aprovada pelo Conselho de Administração da OIT a Estratégia da OIT para a Cooperação Sul-Sul e a Cooperação Triangular, em 22 de março de 2012. A referida estratégia menciona o papel do Brasil como fundamental na estruturação dos mecanismos de atuação da OIT nessa área. Além disso, estabelece como resultados: 1) a OIT tem uma maior consciência e capacidade institucional para identificar e colocar em prática a cooperação sul-sul e triangular, com vistas a criar uma iniciativa global sobre este tipo de cooperação; e 2) Fortalecer a Agenda do Trabalho Decente por meio da Cooperação sul-sul com um numero crescente de governos, parceiros sociais, agências da ONU e organizações não governamentais.
A estratégia adotada pelo Conselho de Administração reafirma a importância do Grupo IBAS (Índia, Brasil e África do Sul) que assinaram, em 2010 uma Declaração de Intenções com a OIT relativa à cooperação sul-sul no âmbito do Trabalho Decente. Em março de 2012, o Governo da Índia sediou em Nova Déli, uma reunião de cooperação sul-sul na área de proteção social e políticas públicas de emprego inovadoras. Nesta ocasião, os três países puderam compartilhar boas práticas, tais como o Programa Bolsa Família brasileiro, o Mahattma Gandhi National Guarantee Scheme (esquema que concede a famílias rurais vivendo abaixo da linha de pobreza, 100 dias de emprego por ano) e o Programa Community Works da África do Sul, inspirado nos outros dois modelos. Nesta reunião, os ministérios do trabalho dos três países se comprometeram a criar um plano de ação detalhado para implementar a Declaração de 2010 nas áreas de proteção social, emprego jovem, aprendizagem e sistema de emprego público. 
Finalmente, deve ser feita uma menção ao papel de destaque desempenhado pelo Governo brasileiro nas duas últimas Exposições Globais de Desenvolvimento Sul-Sul das Nações Unidas, que aconteceram na Sede da OIT em Genebra, em Novembro de 2010, e na Sede da FAO em Roma, em dezembro de 2011, onde foram assinados acordos de cooperação com a OIT.  Mais, recentemente, a experiência brasileira de cooperação sul-sul triangular com OIT e Bolívia, na área de eliminação do trabalho infantil por meio da inspeção do trabalho, foi selecionada para Expo Sul-Sul Regional, (Saber Sur), no Panamá, em maio de 2012.  Em 2012, a Expo Sul-Sul concentrar-se-á no tema de Mudanças Climáticas, onde os resultados da Rio +20 certamente serão apresentados pelo Governo brasileiro e pela OIT.  

[bookmark: _Toc295833480]Distribuição Geográfica
Em termos geográficos, a cooperação Brasil-OIT através da CSS está concentrada principalmente na América Latina, África e Ásia[footnoteRef:2]: [2:  Atividades Específicas foram realizadas com El Salvador e República Dominicana no contexto da Agenda de Trabalho Decente, e também com África do Sul e Índia no contexto de Trabalho Infantil.] 

América Latina e Caribe: Paraguai, Bolívia, Equador e Haiti, bem como MERCOSUL (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai).
África: Angola, Moçambique, PALOP’s (Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe), Tanzânia e Nigéria.
Ásia: Timor Leste e Palestina.

No período 2005-2012 foram aprovados recursos no montante de USD 8,574,937, nas seguintes áreas:



	Emprego
	Proteção Social
	Diálogo Social
	Princípios e Direitos Fundamentais
	Centro OIT em Turim
	Total

	Trabalho Forçado e Empregos Verdes
	Extensão da Proteção Social
	Organizações de Trabalhadores
	Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil
	Combate a Crises e Resposta Humanitária
	

	USD 1,500,000[footnoteRef:3] [3:  Recursos ainda não desembolsados.] 

	USD 1,131,574
	USD 600,000[footnoteRef:4] [4:  Recursos ainda não desembolsados.] 

	USD 4,343,363
	USD 1,000,000
	USD  8,574,937




[bookmark: _Toc295833481]II.	Uma Aliança Estratégica para a Cooperação Sul-Sul
[bookmark: _Toc295833482]Expandindo os Acordos de CSS
Os recursos compartilhados pelo Brasil foram acompanhados de uma evolução na natureza da Cooperação OIT-Brasil, de uma cooperação baseada em projetos individuais para programas globais mais robustos, geralmente com uma clara abordagem temática (empregos verdes, Trabalho Infantil, seguridade social, gênero, trabalho forçado, etc.). O Ajuste Complementar (2009) permitiu o estabelecimento dessa dinâmica que permite trabalhar a promoção dos quatro objetivos estratégicos da Agenda de Trabalho Decente. Sob a tutela deste Ajuste Complementar, programas e projetos são negociados entre os “paises parceiros” e a OIT. Todos os parceiros determinam em conjunto os objetivos de médio prazo, definindo as modalidades de intervenção e a matriz orçamentária. Esta modalidade inclui um processo de consulta altamente pró-ativo caracterizado por discussões tripartites entre os países “parceiros” promovendo o intercambio de  competências e experiências. 
[bookmark: _Toc295833483]Contribuição ao Centro de Turim da OIT para ajuda humanitária
Em 2011, o Centro Internacional de Treinamento da OIT em Turim executou a contribuição de US$ 997,000 para a implementação de um programa de capacitação para ajuda humanitária. O programa Brasil-OIT Centro de Turim, com uma duração de 36 meses (Janeiro de 2011 a Dezembro de 2013), prevê o apoio aos países que sofreram crises ou desastres naturais, buscando reduzir o impacto das dificuldades enfrentadas por suas populações através de iniciativas de desenvolvimento sustentável. Os beneficiários do programa de capacitação são os governos, organizações de trabalhadores e empregadores e sociedade civil em países lusófonos, Palestina, Haiti, Nigéria e Timor Leste. 
O Brasil e a OIT avaliam metodologias e estratégias para prover ajuda humanitária às populações de países em risco e de encorajar a prevenção, reabilitação e recuperação através de fortalecimento institucional e promoção de mecanismos de desenvolvimento sustentável.
[bookmark: _Toc295833484]III.	Formas Inovadoras de Cooperação
Contribuição ao RBSA (Conta Suplementar ao Orçamento Regular)
O Brasil também foi um dos primeiros países a contribuir com a Conta Suplementar ao  Orçamento Regular (RBSA), por um montante de  US$ 300,000 para o período 2008-2009. Até agora, o Brasil foi o único país em desenvolvimento que contribuiu para o RBSA. 
Formas Inovadoras de Cooperação:  Triangular (Sul-Sul-Norte)
Outra área de inovação do Governo Brasileiro tem sido o desenvolvimento de uma parceria Sul-Sul-Norte para fortalecer a cooperação horizontal já implementada. Desde 2009, está em execução um projeto regional para a Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil, financiado pelo Departamento do Trabalho dos Estados Unidos (USDOL). Este projeto de cooperação regional executa-se em coordenação com os projetos Brasileiros de Cooperação Sul-Sul com o Equador, Bolívia e Paraguai. Este foi um dos primeiros sinais de interesse em iniciativas conjuntas de cooperação Sul-Sul-Norte. 
Em seguida, em 2010, o Departamento de Estado dos Estados Unidos (USDOS), Brasil (ABC),  Haiti e OIT assinaram o primeiro memorando de Entendimento Triangular Norte-Sul-Sul, que teve três objetivos: a) proteger as crianças mais vulneráveis após o terremoto; b) desenvolver capacidades para a reconstrução de serviços públicos, incluindo serviços educacionais; c) promover o programa “escola segura” de modo que as escolas tornem-se locais mais seguros no caso de um desastre.
Durante a visita do Presidente Obama ao Brasil em Março de 2011, ambos países consolidaram seu compromisso em continuar cooperando para prevenir e eliminar o Trabalho Infantil, e outro  Memorando de Entendimento EUA-Brasil foi assinados no contexto da Agenda de Trabalho Decente para promover a cooperação entre países em desenvolvimento (um com o Ministério das Relações Exteriores e um com o Ministério do Trabalho), afirmando “seus objetivos comuns para promover a colaboração hemisférica em questões do trabalho e para fortalecer a cooperação em questões laborais assegurando o crescimento econômico equânime, (...) incluindo a promoção do emprego, o provimento de proteção social, a proteção dos direitos trabalhistas e o fortalecimento do diálogo social, em conformidade com a Agenda Hemisférica de Trabalho Decente”.
Ao final de 2011, finalmente, foi possível assinar os dois projetos de cooperação sul-sul triangular que formalizam a parceria entre Brasil, EUA e OIT em benefício do Haiti e dos PALOPS.
Essas iniciativas conjuntas criaram uma cultura de triangulação que impulsionaram a coordenação de várias outras iniciativas e projetos financiados por parceiros diversos no tema do trabalho infantil, tendo como exemplos a Noruega, Comissão Européia, Irlanda e a Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID). Mais recentemente, também no contexto do trabalho infantil, com recursos da Caixa Geral de Depósitos de Portugal para as atividades nos PALOPS no contexto da CPLP.
[bookmark: _Toc295833488]III.	Vantagens Comparativas dos Programas OIT-Brasil de CSS em Execução
[bookmark: _Toc295833489]Progresso na Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil através da Cooperação Sul-Sul
[bookmark: _Toc295833494]
O ano de 2011 foi de intensa atividade para a cooperação sul-sul,  com resultados extremamente positivos para o Programa Internacional para a Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) da OIT e o Brasil. Foram acordadas três extensões de projetos sem recursos adicionais; dois novos projetos (PALOPS e Haiti) foram aprovados tecnicamente e outros encontram-se em andamento como MERCOSUL e Tanzânia.

Abaixo, alguns dos principais resultados alcançados durante este período:


Bolívia, Equador e Paraguai

Entre Janeiro e Dezembro de 2011, os três projetos continuaram conjuntamente a promover visitas de intercâmbio de alto nível conjuntas ao Brasil, seguindo a mesma abordagem pedagógica e técnica adotada nas visitas realizadas em 2010. Duas destas visitas conjuntas foram planejadas e aconteceram em estreita coordenação com o Projeto de Cooperação Horizontal financiado pelo USDOL.  

Uma delas foi organizada em Maio de 2011 e teve foco no Sistema Brasileiro de Saúde Pública. Contou com a participação de oficiais de alto nível dos governos da Bolívia e do Paraguai, e nesta oportunidade, foi possível incluir a Argentina, aproveitando as sinergias criadas com o início do novo Projeto para o MERCOSUL aprovado em novembro de 2010. O objetivo desta visita era entender como o trabalho infantil era tratado pelo Sistema Brasileiro de Saúde Pública. Como resultado concreto, com o apoio da Universidade de Brasília e do Ministério da Saúde do Brasil está sendo implementado um Observatório de Trabalho Infantil e Saúde, que irá auxiliar no monitoramento e assistência à outras iniciativas similares em outros países.

A segunda visita de intercâmbio foi sobre “Formação Profissional para Jovens e Adolescentes” e aconteceu no estado da Bahia. Foi uma visita focada em programas e iniciativas concretos em nível local e que estão relacionadas às políticas e programas nacionais. 

Estas visitas, assim como as anteriores, impulsionaram e apoiaram a implementação de várias atividades e o alcance de resultados substantivos nos diversos países beneficiários dos projetos:

Bolívia

· O Ministério da Educação e Cultura da Bolívia incluiu em seu plano operacional e no orçamento para 2011 a preparação de estudo que irá fornecer subsídios para elaboração de uma proposta de fortalecimento do programa de transferência de renda condicionada conhecido como “Bono Juancito Pinto”, com a inclusão de um componente de trabalho infantil. Esta iniciativa é um resultado concreto da visita de intercâmbio ocorrida em Agosto de 2010. 
· Em Setembro de 2011, o Ministério do Trabalho Boliviano implementou um novo “Sistema de Monitoramento do trabalho Infantil na Bolívia”. As ferramentas produzidas incluem  um manual sobre o processo e procedimentos de inspeção,  ferramentas para a coleta  de informações das atividades de inspeção e um software de gerenciamento de informações. Este novo sistema foi inspirado no modelo brasileiro e resultado de diversos intercâmbios entre os dois países.
· Neste mesmo mês, o Ministério do Trabalho Boliviano lançou um programa de treinamento pra inspetores do trabalho e para funcionários da ouvidora para infância e adolescência, de modo que possam começar a utilizar  o novo sistema.
· Como parte da nova Lei da Educação Avelino Siñani, em Julho de 2011 o Ministério da Educação estabeleceu a “Equipe de Gênero, Gerações e Social” como parte da Unidade de Política Intracultural, Intercultura e Plurilinguistica, a qual está a cargo de desenvolver os componentes da política educacional para os bolivianos socialmente excluídos e desfavorecidos, tendo a eliminação do trabalho infantil como assunto prioritário.  
· Em Agosto de 2011, esta equipe desenvolveu um projeto para reforçar a capacidade do sistema educacional em responder ao problema do trabalho infantil. Este projeto será implementado com recursos do Projeto IPEC para  Trabalho Infantil e Educação financiado pelo governo holandês.
· Durante este período, O Instituto Nacional de Estatísticas (Instituto Nacional de Estadísticas, INE)decidiu desenvolver e incluir um módulo específico sobre trabalho infantil em sua pesquisa domiciliar a fim de melhorar a informação estatística disponível sobre trabalho infantil. O INE organizou oficinas para a disseminação dos resultados da Primeira Pesquisa Nacional Sobre Trabalho Infantil, publicada em 2010.

Equador

· O projeto está colaborando com a reorganização do sistema de inspeção do trabalho e com a formação dos novos inspetores. A capacidade operacional dos serviços de inspeção do trabalho foi aumentada pela compra de três veículos dedicados exclusivamente para o trabalho  de campo.
· Em Junho de 2011, foi alcançado acordo entre o Ministério das Relações Trabalhistas, outras agências governamentais e organizações de empregadores (câmeras) dos setores da agricultura, floricultura, pecuária e construção civil para a criação de um Grupo Técnico de Trabalho para coordenar ações e promover programas conjuntos para a eliminação do trabalho infantil nestes setores.
· Em Julho de 2011, o governo equatoriano manifestou seu ponto de vista positivo sobre a forma como o país está avançando para se tornar um país livre do trabalho infantil nos depósitos de lixo (lixões). Esta conquista foi resultado do trabalho iniciado pela OIT em 2002, e que foi continuado em 2007 com um Programa Nacional implementado pelo Ministério das relações Trabalhistas e pelo Grupo Técnico de Trabalho Governamental para eliminação do trabalho infantil. O Projeto IPEC Sul-Sul forneceu apoio ao Grupo de Trabalho na sistematização de experiências e no Relatório Nacional Sobre Eliminação do Trabalho Infantil nos Depósitos de Lixo e um Protocolo para Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil nos Depósitos de Lixo foi organizado e lançado para uso pelas autoridades locais.
· Neste mesmo mês em 2011, um acordo para implementação  de um programa para a prevenção e eliminação do trabalho infantil entre a população indígena das províncias de Imbabura e Chimborazo foi adotado pelo governo do Distrito de Cotacachi, pela União dos Camponeses e população Indígena de Cotacachi (Unión de Campesinos e Indígenas de Cotacachi, UNORCAC) e pela Fundação Comunidades e Desenvolvimento no Equador (Fundación Comunidades y Desarrollo en Ecuador, COMUNIDEC). Este programa foi financiado pelo projeto complementar com recursos do USDOL.
· O Governo decidiu realizar uma nova pesquisa sobre trabalho infantil e solicitou a cooperação técnica e financeira do projeto, propondo uma revisão de seu escopo inicial.
· Em Agosto de 2011 o Ministério de Coordenação do Desenvolvimento Social e o Ministério da Inclusão Econômica e Social completaram um estudo sobre a evolução histórica do trabalho infantil, o marco institucional para seu enfretamento e a relação custo-benefício para sua eliminação. O documento foi preparado por uma equipe de consultores nacionais contratados pelo ministério. O Projeto apoiou esta iniciativa através da realização de reuniões com os consultores nas quais foram fornecidas orientações, insumos e informações-chave.
· Com o apoio do projeto, a COMUNIDEC realizou em Julho de 2011 um Estudo de Linha de Base para o programa de eliminação do trabalho infantil entre a população afro-equatoriana na Província de Esmeraldas e a população indígena  nas Províncias de Chimborazo e Imbabura. Dois Programas de Ação Direta financiados pelo USDOL iniciaram suas atividades nestas localidades. 

Paraguai

· Um dos resultados do projeto foi facilitar o desenvolvimento de uma  abordagem integrada de  prestação de serviços direcionados à população mais vulnerável através da  coordenação de  dois programas em desenvolvimento no país ( "Abrazo" e "Tekopora"). Estes programas são voltados ao combate às s piores formas de  trabalho  infantil, incluindo as crianças que vivem e trabalham nas ruas. 
· O projeto também adaptou e traduziu o  "Manual de Auto-Aprendizagem sobre Saúde e Segurança do Trabalho da Criança e da Juventude" desenvolvido no Brasil, que será importante na introdução do tema do  trabalho  infantil no sistema de saúde pública e na  rede de proteção à criança do Paraguai.
· A União das Industrias do Paraguai (UIP), em parceria com a Fundação DEQUENI e com o apoio do Comitê Nacional para Erradicação do Trabalho Infantil, CONAETI, lançou no mês de março de 2011 uma campanha intitulada “Unidos por um Paraguai sem Trabalho Infantil”. 
· O Ministério da Educação e Cultura adotou uma proposta de ajuste do currículo escolar incorporando o tema do trabalho infantil, trabalho infantil doméstico e exploração sexual comercial de crianças. 
· Em Julho de 2011, o Ministério do Trabalho iniciou um programa de treinamento para os Inspetores do Trabalho e a inclusão e aplicação do Foco no Trabalho Infantil no âmbito das diretrizes Institucionais e Interinstitucionais. Esta atividade é um resultado concreto da visita técnica sobre este tema que aconteceu em Setembro de 2010. 
· Em Junho a CONAETI lançou uma campanha contra quarto das piores formas de trabalho infantil priorizadas pelo Governo. Trabalho Infantil Doméstico conhecido como “criadazgo”,   trabalho nas Ruas,  trabalho Agrícola e Trabalho em Depósitos de Lixo. Estas campanhas foram realizadas ao longo do ano. 
· O Ministério da Saúde Pública e Bem Estar Social do Paraguai publicou a Resolução Nº 1027, datada de Setembro de 2011, estabelecendo procedimentos para a estratégia direcionada à juventude (Integração da Gestão dos Adolescentes e suas Necessidade - IMAN), que passou a incluir indicadores de trabalho infantil  e trabalho perigoso nas avaliações psico-sociais para identificação de casos de alto risco e definição de intervenções. Esta iniciativa é um resultado da participação do Ministério na Visita Técnica de Intercâmbio de Experiências Sobre Boas Práticas do Sistema Único de Saúde , ocorrida no final de Agosto de 2011 no Brasil.     
· A Secretaria Nacional para Infância e Adolescência emitiu a Resolução 740 que aprova a proposta técnica de estruturação do FONOAYUDA, um serviço de chamada telefônica a ser utilizado para relatar violações de direitos de crianças e adolescentes, bem como para encaminhamento e acompanhamento, e para lidar com situações de crise através de uma linha telefônica, também um resultado de intercâmbio específico para este tema com o Disque 100 brasileiro.
· Esta mesma Secretaria anunciou recentemente que o Programa Abrazo, direcionado ao atendimento de crianças em trabalho urbano informal, especialmente crianças de rua, está em processo de universalização, e será estendido a outras formas de trabalho de trabalho infantil perigoso. 

Mercosul

· No Mercosul, foi aprovada  a adoção de um protocolo comum de inspeção na área do  trabalho  infantil para 4 dos países do bloco regional. Além disso, foi instituído o Comitê Gestor do Plano Regional para a Erradicação do Trabalho Infantil na Região. 
· Foi realizada a análise da legislação comparada dos países, com vistas a sugestões de harmonização da legislação do Bloco e atualização da Declaração Sociolaboral do MERCOSUL no tema do trabalho infantil, em consonância com as normas internacionais de garantias dos direitos das crianças.
· Foi realizada a campanha de sensibilização e conscientização no tema das piores formas de trabalho infantil com foco no trabalho infantil doméstico, na agricultura e na exploração sexual, lançada conjuntamente por todos países do MERCOSUL e destinada a maior atuação nas zonas de fronteira.
· Como desdobramento da campanha, foi realizado treinamento conjunto de inspetores nas zonas de fronteira e ações de sensibilização em cada país do bloco.


Timor Leste

· O Projeto tem ajudado com sucesso a criação de um grupo de trabalho tripartite conduzindo o diálogo e a iniciativa relacionados à prevenção e combate ao trabalho infantil.
· Através deste mecanismo, o projeto contribuiu para a elaboração dos Termos de Referência da Comissão Nacional Tripartite Contra o Trabalho Infantil (CNTI) que será composta de representantes do Governo, Organizações de Trabalhadores e Empregadores e da Sociedade Civil, A validação destes Termos pelo Primeiro ministro e o estabelecimento oficial da Comissão está atualmente em andamento.
·   O Processo para definição da lista de atividades perigosas se iniciou em Novembro de 2011 utilizando a metodologia do IPEC. No final deste mês ocorreu uma missão tripartite do Brasil objetivando compartilhar experiências sobre erradicação do trabalho infantil. Os principais aspectos das boas práticas brasileiras foram disseminadas e identificados mecanismos e instrumentos para adaptação e replicação no contexto da realidade do país. Este processo está atualmente sendo desenvolvido através de seminários que envolvem instituições do Governo  e organizações de empregadores e trabalhadores.

PALOPS (atividades realizadas no âmbito do Documento de Projeto com USDOL)

· Os Ministérios do Trabalho dos 8 Países de Língua Portuguesa (CPLP) se reuniram em Luanda, Angola, de 28 a 30 de Março de 2011. O Projeto assegurou que esta reunião abordasse suas estratégias e que referências a seus objetivos fossem incluídas na declaração final feita pelos ministros. Como resultado, na “Declaração de Luanda” há o compromisso de unir esforços na prevenção e eliminação do trabalho infantil, de promover o intercâmbio de experiências e de fortalecer a cooperação multilateral entre os estados membros.
· O Projeto contribuiu para a revisão e atualização do Plano Operativo da CPLP durante o Seminário Internacional  realizado em Luanda em Maio de 2011. O Plano é a implementação do “Livro Branco” com todos os compromissos ministeriais expressados em todas as declarações oficiais geradas no marco da CPLP.
· Este Seminário Internacional, co-financiado pelo USDOL e pela Comissão Européia de Projetos envolveu parceiros sociais dos paises da CPLP. Os resultados foram fundamentais e tiveram sua importância acumulada ao longo do processo de consolidação do Documento de Projeto, uma vez que este é baseado na experiência brasileira  e tendo como norte as necessidades dos países participantes da cooperação sul-sul.
· Foram realizadas três reuniões em Genebra ( 16 e 31 de Maio, 13 de Junho, em 2011, e 28 de Fevereiro de 2012) das quais participaram diplomatas de Angola, Brasil, Cabo Verde, Moçambique e Estados Unidos. Considerando que São Tomé e Príncipe e Guiné Bissau não tem representação diplomática em Genebra, o ponto focal da OIT para o trabalho infantil em Lisboa seguiu como Secretario das Embaixadas dos países da CPLP baseados naquela capital.
· Iniciou-se um estudo comparativo sobre a implementação das Convenções 138 e 182 da OIT, e sua estrutura estava baseada em experiência similar realizada no Brasil no contexto dos países do MERCOSUL. Até dezembro terá sido possível consolidar toda a legislação importante existente e harmonizar o conceito de trabalho infantil nos cinco países.
· Em Abril de 2012 foi realizada em Praia, Cabo Verde, uma Reunião Tripartite Sub-Regional Sobre Trabalho Infantil com a participação dos constituintes e partes interessadas dos PALOP´s. A reunião foi totalmente construída no compartilhamento da experiência de boas práticas brasileiras, e que também incluiu foco especial  no desenvolvimento em Angola, que aprendeu com o Projeto anterior financiado pelo Governo Brasileiro (Angola e Moçambique) e que teve atividades com custos compartilhados com o projeto financiado pelo USDOL (Study Tour in 2007).
· A abordagem da reunião foi construída com a participação ativa do Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil, do Ministério Publico do Trabalho, da Secretaria de Direitos Humanos, do Fórum Nacional para Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil (FEPETI), do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e do Congresso Nacional brasileiro. Este último contou com a presença da Senadora Lídice da Mata, representante do estado da Bahía no Senado Federal. As oficinas permitiram desenvolver um Plano de Trabalho para elaborar listas das PFTI ate o final de 2012, integrando as preocupações com o trabalho infantil nas políticas nacionais e reforçando mecanismos de consulta.
· Durante a reunião, foi realizada uma oficina especial objetivando a consolidação do Plano de Trabalho do Componente ABC do Projeto USDOL/Brasil PALOPs que visa a implementação de atividades (sensibilização e campanhas através da utilização do SCREAM – ECOAR e Cata-vento) que irão envolver todos os países para a 3ª Conferência Global de 2013.

Tanzânia

· O Projeto realizou uma reunião Bipartite para empregadores e trabalhadores para desenho de um programa conjunto para a implementação do Plano de Ação Nacional.
· O Projeto tem apoiado com sucesso o Comitê Nacional de Coordenação Intersetorial na Tanzânia para o intercâmbio de cooperação sul-sul com o Brasil nas estratégias para combater o trabalho infantil através da elaboração de uma circular sobre trabalho infantil.  Além disso, o CLU tem recebido mandatos para trabalhar como um Comitê de Força Tarefa focado no fortalecimento das capacidades dos parceiros tripartites na Tanzânia para a implementação do Plano de Ação Nacional  através do intercâmbio Sul-Sul, treinamento tripartite e missões técnicas de alto nível.
· Foi organizado uma oficina tripartite para revisar os termos de referência do Sub Comitê Distrital de Trabalho Infantil e dos Coordenadores Distritais de Trabalho Infantil.  O Projeto contribuiu exitosamente na revisão da estrutura de relatórios sobre o trabalho infantil na Tanzânia.
· Está se apoiando a Unidade de Trabalho Infantil na disseminação do Plano de Ação Nacional em todos os distritos/regiões e no início da criação dos Sub Comitê Distrital de Trabalho Infantil (DCLSC) nos distritos que não  os estabeleceram.


Progressos na Extensão da Proteção Social 
[bookmark: _Toc295833495]Em Timor Leste, a Cooperação Sul-Sul está ajudando a estabelecer o primeiro sistema de previdência social do país. A prioridade definida pelo governo timorense é a concepção de um regime previdenciário para os funcionários públicos. A segunda etapa do projeto irá focar na expansão da cobertura para os trabalhadores do setor privado, uma vez que um novo Código Trabalhista está no presente momento em análise pelo Parlamento. A modernização dos contratos de trabalho é uma pré-condição para a extensão da cobertura previdenciária ao setor privado. Adicionalmente, o Projeto Sul-Sul irá beneficiar-se do processo de negociação do novo Código Trabalhista em termos de estratégia de negociação, práticas de diálogo social e na redação do texto  que necessita estar adequado às necessidades do Timor Leste. Desta maneira, este projeto está assentado nas boas práticas da negociação tripartite que aconteceram durante a construção do Código Trabalhista. Em maio de 2011, o Conselho de Ministros do Timor Leste revisou a proposta elaborada com o apoio do projeto e aprovou a primeira etapa do sistema de previdência social. Essa proposta foi encaminhada ao Parlamento Timorense que a aprovou em janeiro de 2012. Desenvolver um Sistema de Previdência Social em Timor Leste é uma oportunidade única e inédita para o Governo do Brasil e para a OIT, pois os Sistemas de Previdência Social no mundo de hoje remontam ao século passado. 
O princípio básico da cooperação na área de seguridade social é o de que cada país deve desenvolver sua própria solução e aplicá-las com base nas lições aprendidas de experiências passadas. Uma boa prática é a de que organizações de trabalhadores e empregadores estejam envolvidas nas discussões de todos os estágios do projeto através de uma comissão tripartite que se reúna regularmente. A administração local e o grupo tripartite têm levado em consideração as propostas da OIT. Atualmente a proposta do sistema de seguridade social está no Congresso.
Neste momento, o segundo estágio do sistema de previdência social está em elaboração, em que experiências de diferentes municípios brasileiros estão sendo estudadas como “lições aprendidas” servindo de boas práticas para o Governo timorense. Funcionários Públicos do Timor Leste que irão trabalhar no futuro sistema de previdência social serão treinados pelo Projeto Sul-Sul. 
No Paraguai, em razão de uma solicitação do Ministério da Justiça paraguaio, o Brasil e a OIT estão revisando as experiências dos países do MERCOSUL sobre o tema do seguro-desemprego. O projeto de cooperação sul-sul também está compilando um inventário das políticas de proteção social, que servirá de base para a formulação da estratégia de expansão da cobertura. Adicionalmente, temos realizado visitas de estudo para uma profunda troca de experiências de modalidades de trabalho na área da seguridade social.
O Projeto também está apoiando o governo paraguaio no processo de análise para uma possível  ratificação da Convenção 102 com um estudo de acompanhamento da legislação sobre seguridade social, comparando-a com os padrões mínimos estabelecidos pela Convenção 102, e observando os processos de ratificação seguidos pelo Brasil (2009), Uruguai (2010) e Argentina (2011). A diversidade de experiências dos países do Cone Sul está permitindo ao Governo do Paraguai ter mais alternativas para elaborar suas próprias soluções.
No âmbito da Cooperação Sul-Sul, o apoio da OIT à capacitação de servidores públicos brasileiros (Secretários de Estado, Diretores, Coordenadores) tem reforçado a promoção e implementação do Piso de Proteção Social (PPS).
A iniciativa de Cooperação Sul-Sul na área da seguridade social também têm identificado algumas boas práticas no Brasil que são de grande valia para os outros países: a) o “Bolsa-Família” e os programas de benefícios assistenciais , b) o programa de seguridade social para os trabalhadores rurais, c) os programas educacionais em matéria de proteção social. Estas experiências irão se converter em publicações  que serão utilizadas  pelos projetos.
Além disso, o programa apoiou a reunião do G20/França/América Latina, realizada em maio de 2011, em Brasília, onde a "Declaração de Brasília" em apoio ao Piso de Proteção Social foi emitida. O PPS terá um papel importante na cooperação Sul-Sul nesta área já que as estratégias de expansão de cobertura com base no "piso" se norteiam em várias boas práticas do sul, incluindo o Bolsa-Família, benefícios assistenciais, o atendimento universal a todos pelo SUS (Sistema Único de Saúde) e a coordenação das políticas de assistência social no âmbito do SUAS (Sistema Único de Assistência Social). A "Declaração de Brasília" menciona explicitamente a necessidade de promover a cooperação Sul-Sul no domínio da proteção social.
Em maio de 2011, o programa organizou uma série de reuniões de alto nível em Brasília com  o governo, membros de sindicatos e organizações de empregadores sobre a Iniciativa do  Piso de Proteção Social (PPS), sobre o programa para a 100ª Conferência Internacional do Trabalho que abordará o tema Progressos na Extensão da Proteção Social e o apoio para as etapas futuras do Expansão da Proteção Social, incluindo a cooperação Sul-Sul. Como consequência, durante o segundo semestre de 2011, um novo debate será elaborado sobre como o PPS pode ser útil para o regime brasileiro de proteção social e quais são as melhores contribuições do ponto de vista das instituições. Estes resultados, como um próximo passo, alimentarão a cooperação Sul-Sul em matéria de proteção social e poderão trazer mais próxima do programa Sul-Sul na Seguridade Social uma grande variedade de instituições públicas e organizações privadas.
O Programa de Seguridade Social vem apoiando fortemente a implementação do Protocolo de Intenções entre o MPS/OIT para promover o trabalho decente por intermédio das políticas de investimentos das entidades de previdência complementar. Outro documento que teve a participação efetiva do Programa de Seguridade Social foi o desenvolvimento, assinatura e agora a implementação  do Memorando de Entendimento entre o MDS/OIT.
Transversalizando a Agenda de Trabalho Decente: uma aproximação setorial
[bookmark: _Toc295833496]A cooperação sul-sul em temas setoriais tem estado presente na agenda de discussões do Brasil e da OIT como um eixo transversal de diversos programas e projetos, tais como o projeto de combate ao trabalho infantil no processo de reconstrução no Haiti. 
Em 2011, foram desenvolvidas atividades conjuntas entre a Marinha do Brasil e a OIT, com o fim de capacitar instrutores brasileiras na nova versão do Programa de Desenvolvimento de Trabalhadores Portuários (PDTP), que vem sendo implementado nos portos de carga brasileiros desde 2002. Nesse sentido, a OIT (re) treinou e certificou novos multiplicadores enquanto a Marinha do Brasil garantiu a tradução do (novo) material ao Português. Como resultado deste processo de cooperação, a Marinha brasileira detém, atualmente, todos os requisitos técnicos para atender à demanda de cooperação de Cabo Verde e de Moçambique, dando seguimento à missão conjunta Brasil/OIT a Cabo Verde, realizada em outubro de 2010. 
Em janeiro de 2012, missão da OIT manteve contatos com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para discutir a possibilidade de realização de atividades conjuntas para a promoção da segurança alimentar. Na ocasião, foram identificadas potenciais áreas de colaboração, tendo em vista as ações de cooperação que o Governo brasileiro já vem implementado em diversos países bilateralmente e as atividades que vem sendo desenvolvidas no ãmbito do Programa da OIT “Trabalho Decente para a Segurança Alimentar”. 
Por fim, foi acordada a realização de um estudo conjunto com o Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil sobre as condições de trabalho no setor aquaviário em diferentes bacias hidrográficas do país, no âmbito de diversas atividades de colaboração executadas nos últimos anos entre a OIT e a Secretaria de Inspeção do Trabalho no setor marítimo e pesqueiro. 
V. 	Próximos Programas de Cooperação Sul-Sul OIT-Brasil
[bookmark: _Toc295833497]Empregos Verdes e Trabalho Forçado
No âmbito deste Programa, o combate ao trabalho forçado anda de mãos dadas com as iniciativas para estimular a criação de trabalho decente no setor florestal, contribuindo para a transição para uma economia com baixas emissões de carbono, a nível regional e global. O programa se propõe a desenvolver um intercâmbio de boas práticas na promoção de empregos verdes no setor florestal, que irá ajudar a prevenir e combater o trabalho forçado através do reforço de instituições-chave. Ele inclui a reabilitação das vítimas de trabalho forçado e a prestação de inspeção do trabalho ambientalmente sensível. O programa foi elaborado no âmbito da vasta experiência do Brasil de combate ao trabalho forçado, e através da participação ativa dos parceiros tripartites e da sociedade civil, bem como da promoção de empregos verdes. A cobertura geográfica do programa ainda está sendo discutida, mas provavelmente irá beneficiar a região das Américas como uma prioridade. 
[bookmark: _Toc295833498] Novas iniciativas: solidariedade sul-sul entre organizações de trabalhadores
Este programa visa a criação de novas capacidades nas organizações de trabalhadores para a sua participação mais efetiva na formulação de agendas nacionais de desenvolvimento em matéria de seguridade social e saúde e segurança no trabalho. Sua estratégia de intervenção inclui a promoção de iniciativas tripartites. Os países previstos no programa incluem Cabo Verde, Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e África do Sul. 
Um dos temas-chave do programa é a melhor preparação das organizações de trabalhadores para os acordos coletivos e negociações nos temas de seguridade social e saúde no trabalho. O programa também prevê a elaboração de diagnósticos nacionais sobre seguridade social e saúde no trabalho, e capacitação de sindicatos para prosseguir o diálogo social sobre estes temas, por meio de intercâmbios Sul-Sul.
[bookmark: _Toc295833500]Perspectivas Adicionais
Finalmente, é importante mencionar que como um resultado do que está sendo feito, outros países estão buscando a experiência brasileira e, por exemplo, há demanda por cooperação com o Brasil de outros países em desenvolvimento. O Brasil vem, sem sombra de dúvida, abrindo os caminhos para a cooperação Sul-Sul e a cooperação triangular na OIT. 
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